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Buriti dos Montes – Piauí  

EDITAL DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO PIAUÍ 

MUNICÍPIO DE BURITI DOS MONTES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:  058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO:  025/2026 

OBJETO:  

Aquisição de medicamentos, mediante fornecimento por 

farmácia local, destinados ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Buriti dos Montes/PI 

MODO DE DISPUTA:  Aberto  

INÍCIO DA SESSÃO: 09 de outubro de 2026, às 10 h e 00 min 

PLATAFORMA:  
BBMNET Licitações – Bolsa Brasileira de Mercadorias  

(www.novobbmnet.com.br) 

LEGISLAÇÃO:  
Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, Lei Complementar n° 

123/06 e suas alterações, e demais dispositivos legais pertinentes  

ACESSO AO EDITAL:  

A cópia deste edital e seus anexos estão à disposição dos 

interessados na sede da Prefeitura Municipal, podendo ser 

consultado ou obtido gratuitamente, de segunda à sexta-feira 

(dias úteis), de 08 h e 00 min às 14 h e 00 min, bem como nos 

seguintes endereços eletrônicos:   

❖ www.buritidosmontes.pi.gov.br  

❖ www.novobbmnet.com.br  

❖ https://sistemas.tce.pi.gov.br/muralic  

❖ https://www.gov.br/pncp/pt-br 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

❖ Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Saúde 

❖ Fonte: FPM, ICMS, FUS, Custeio, Conta Movimento e outros 

recursos legalmente aplicáveis 

❖ Elemento de Despesa: 3.3.90.30 (Material de Consumo) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

  

O MUNICÍPIO DE BURITI DOS MONTES/PI, CNPJ nº 41.522.251/0001-13, situado na Rua José Alves, nº 211, 

CEP: 64.345-000, Centro, na cidade de Buriti dos Montes-PI, por meio do setor de licitações municipais, 

realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, promoverá o processo licitatório adiante especificado: 

  

❖ MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

❖ TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço 

❖ ADJUDICAÇÃO: Por Lote 

❖ MODO DE DISPUTA: Aberto 

❖ INÍCIO DA SESSÃO: 09 de outubro de 2026, às 10 h e 00 min 

❖ PLATAFORMA: www.novobbmnet.com.br 

❖ ACESSO AO EDITAL: www.buritidosmontes.pi.gov.br, www.novobbmnet.com.br, 

sistemas.tce.pi.gov.br/muralic e https://www.gov.br/pncp/pt-br  

❖ LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações, 

e demais dispositivos legais pertinentes  

❖ INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Demais informações poderão ser solicitadas por meio do endereço 

eletrônico: licitacaoburitidosmontespi@gmail.com ou na sala do Departamento de Licitações e 

Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal de Buriti dos Montes/PI, situada nesta cidade na Rua 

José Alves, nº 211, CEP: 64.345-000, Centro, na cidade de Buriti dos Montes/PI, de segunda à sexta-feira 

(dias úteis), de 08 h e 00 min às 14 h e 00 min. 

   

ATENÇÃO! 
 

Caso encontre dificuldades para realizar o cadastro ou envio da proposta na plataforma, orientamos que 

entre em contato diretamente com o suporte técnico da plataforma pelos seguintes canais: 

 

📞 Telefone: (11) 3181-8214 / 📱 WhatsApp: (11) 91666-9860 / 📧 E-mail: licitante@bbmnet.com.br 

 

O suporte está disponível para prestar todo o auxílio necessário durante o processo de participação. 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de medicamentos, mediante fornecimento por farmácia 

local, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Buriti dos 

Montes/PI, conforme especificações, quantidades e valores constantes do Termo de Referência e 

demais anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de 

Contratação/Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

diretamente para a página eletrônica www.novobbmnet.com.br. 

http://www.miguelalves.pi.gov.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:licitante@bbmnet.com.br
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.9.1. A vedação à participação de empresas reunidas em consórcio justifica-se em razão da 

natureza e da baixa complexidade do objeto, bem como pela ampla competitividade 

do mercado fornecedor, não havendo necessidade de conjugação de capacidades 

técnicas ou econômico-financeiras para sua execução, nos termos do art. 15 da Lei nº 

14.133/2021. 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021.  

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, FICHA TÉCNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 

anexar Ficha Técnica contendo a descrição detalhada dos produtos ofertados, marca, unidade de 

fornecimento e demais informações necessárias à comprovação do atendimento das especificações 

constantes no Termo de Referência, sendo vedada a identificação da licitante por qualquer meio. 

3.4. A não observância dos subitens 3.2 e 3.3 do edital, acarretará desclassificação da proposta da 

licitante, impedindo-a de prosseguir no certame 

3.5. Apresentar preços completos, expresso em reais, em algarismo nos itens e, em algarismo e por 

extenso, no valor total, computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto da 

licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 

3.6. As propostas deverão ser apresentadas contemplando os quantitativos fixados, não sendo 

permitidas ofertas com quantitativo inferior. 

3.7. Informar o prazo máximo para a entrega dos produtos no Município, devendo ser observadas as 

disposições deste edital. 

3.8. A participante deve declarar que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada 

de maneira independente pela licitante e o conteúdo da mesma não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato desta licitação por qualquer meio ou por qualquer pessoa, sob pena de desclassificação. 

3.9. Não será admitida proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescido dos respectivos 

encargos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.10. A apresentação das propostas implica a obrigatoriedade de cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o Termo de Referência e com este Edital, assumindo o proponente 

o compromisso de fornecer os medicamentos nas quantidades, apresentações, concentrações, 

formas farmacêuticas, especificações, padrões de qualidade e prazos exigidos, promovendo sua 

substituição quando requerida pela Administração. 

3.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.12. Deve estar expresso na proposta que nos preços indicados estão incluídos, além do lucro, todas as 

despesas e custos, como por exemplo: transportes (fretes), tributos de qualquer natureza e todas as 

despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto desta licitação. 

3.13. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no 

julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os materiais ser fornecidos sem ônus 

adicionais. 

3.14. A proposta de preços deverá estar acompanhada de declaração de que a licitante conhece e aceita 

integralmente as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como de que os preços 

propostos contemplam todos os custos necessários ao fornecimento dos produtos, inclusive tributos, 

fretes, seguros, encargos e demais despesas incidentes sobre a execução do objeto. 

3.15. A proposta de preços deverá estar acompanhada de declaração de compromisso de atender 

integralmente cada Ordem de Fornecimento, em remessa única, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas a contar de sua apresentação à Contratada, bem como de que, caso seja adjudicatária, 

cumprirá, como condição de execução contratual e independentemente de sua sede originária, a 

obrigação de manter estabelecimento farmacêutico responsável pelo atendimento situado no 

Município de Buriti dos Montes/PI ou em distância máxima de 20 km da sede da Prefeitura. O 

estabelecimento poderá ser disponibilizado ou regularmente instalado pela adjudicatária após a 

adjudicação e antes do início da execução, nos termos do Termo de Referência, sem qualquer custo 

adicional para a Administração. 

3.16. A licitante declara que os medicamentos ofertados atendem integralmente às especificações 

constantes no Termo de Referência, observando, conforme cada item, denominação, princípio ativo 

quando aplicável, concentração, forma farmacêutica, apresentação, quantidade por embalagem, 

unidade de fornecimento, fabricante ou marca ofertada e demais características exigidas. 

3.17. Qualquer vício, omissão ou defeito na proposta será observado pelo Pregoeiro que desclassificará a 

mesma, salvo em situações apenas formais previstas na legislação. Serão desclassificadas as 

propostas que não atenderem as declarações, especificações e exigências do presente edital e de 

seus anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento. 

3.18. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

3.19. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.19.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos necessários ao fornecimento 

dos produtos, incluindo tributos, fretes, seguros, encargos e demais despesas incidentes 

sobre a execução do objeto; 

3.19.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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3.19.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.20. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.21. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.21.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.21.2. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.22. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.23. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 

Edital. 

3.24. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.25. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.26. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.26.1. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.26.2. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.27. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.27.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.27.2. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.28. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

3.29. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.30. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o item de interesse e, 

posteriormente, preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 

4.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 

no Sistema. 

4.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 

Plataforma (www.novobbmnet.com.br). 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. A apresentação da proposta implica a plena aceitação das condições estabelecidas neste Edital e no 

Termo de Referência, assumindo o licitante o compromisso de fornecer os produtos nas quantidades, 

prazos e condições exigidos pela Administração. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10. O eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 

responsabilidade. 

4.11. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema 

ao licitante. A ficha técnica deverá ser preenchida informando a descrição detalhada do objeto, 

contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

4.12. A fim de preservar o caráter competitivo do certame, assegurar a impessoalidade e garantir a 

isonomia entre os licitantes, a ficha técnica deverá ser enviada exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico de licitações, em arquivo único, contendo a descrição detalhada dos produtos ofertados, 

marca, unidade de fornecimento e demais informações necessárias à comprovação do atendimento 

das especificações constantes no Termo de Referência, obrigatoriamente nomeado exatamente 

como “FICHA TÉCNICA”, em letras maiúsculas e com acentuação, sendo vedada a inclusão de 

qualquer outra identificação adicional, tais como nomes, siglas ou quaisquer elementos que possam 

individualizar ou revelar a identidade do licitante. No mesmo arquivo deverão estar inseridos, de 

forma conjunta, os documentos relativos à proposta comercial, garantia de proposta, sendo 

expressamente vedado o envio em arquivos separados. O descumprimento do disposto neste item, 

seja pela utilização de nomenclatura diversa, seja pela inserção de elementos que permitam, direta 

ou indiretamente, a identificação do proponente, acarretará a desclassificação da proposta, por 

afronta aos princípios da impessoalidade, da isonomia e do julgamento objetivo, previstos no art. 5º 

da Lei nº 14.133/2021. (A exigência de padronização da nomenclatura do arquivo, visa assegurar 

tratamento uniforme a todos os participantes, evitando distinções que possam comprometer a 

neutralidade da análise das propostas. Do mesmo modo, a vedação de elementos identificadores no 

conteúdo do arquivo busca garantir que a avaliação técnica ocorra de forma estritamente objetiva e 

imparcial, sem influência decorrente da identificação do proponente, nos termos do edital e da Lei 

Federal nº 14.133/2021). 

4.13. O licitante não poderá, em nenhuma hipótese, inserir na ficha técnica qualquer elemento que 

permita sua identificação ou individualização, sob pena de desclassificação. A identificação da 

proposta pelo licitante afronta os princípios da isonomia, da impessoalidade e do julgamento 

http://www.novobbmnet.com.br/
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objetivo, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, bem como compromete o sigilo necessário à fase 

de análise das propostas nos procedimentos eletrônicos, devendo ser assegurado o anonimato até o 

momento processual adequado. 

4.14. As licitantes deverão, como condição de participação neste certame, apresentar garantia de proposta 

no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, nos termos do 

art. 58, §1º, da Lei nº 14.133/2021. (A exigência de garantia de proposta, conforme art. 58 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, possui a finalidade de assegurar a seriedade, a responsabilidade e o 

comprometimento das licitantes com as condições estabelecidas no edital, funcionando como 

mecanismo de proteção à Administração Pública contra desistências injustificadas, apresentação de 

propostas inexequíveis ou condutas que possam comprometer a regularidade e a eficiência do 

procedimento licitatório. Tal medida visa conferir maior segurança jurídica ao certame, reduzindo 

riscos de prejuízos administrativos decorrentes da retirada imotivada de propostas, da recusa 

injustificada em assinar o contrato ou da prática de atos incompatíveis com a boa-fé objetiva e com 

a lealdade processual que devem nortear as contratações públicas, constituindo instrumento 

legítimo para fortalecimento da segurança do procedimento licitatório, da competitividade 

responsável e da seleção de propostas efetivamente comprometidas com a futura execução 

contratual, em observância aos princípios da eficiência, da moralidade administrativa, da isonomia e 

do interesse público). 

4.14.1. Caberá à licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia de proposta: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia (deverá ter validade de no mínimo 120 (cento e vinte) dias 

consecutivos, a partir da data marcada para entrega das propostas e deverá ser 

apresentada a comprovação do pagamento do recolhimento do prêmio total e Certidão 

de Licenciamento e Certidão de Administradores junto à Superintendência de Seguros 

Privados do Ministério da Fazenda); 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, nos 

termos do art. 96, § 1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

4.14.2. A escolha da modalidade de garantia de proposta a ser apresentada será de exclusiva 

faculdade da licitante, podendo esta optar por qualquer das modalidades legalmente 

admitidas pela Lei nº 14.133/2021, desde que observadas as exigências previstas neste 

edital. (A Administração Pública não poderá impor modalidade específica de garantia, 

cabendo à licitante eleger aquela que melhor atenda aos seus interesses e à sua capacidade 

operacional e financeira, em observância aos princípios da competitividade, da razoabilidade 

e da ampla participação, conforme previsto na legislação aplicável às contratações públicas). 

4.14.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

4.15. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

5.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9. O procedimento seguirá exclusivamente o modo de disputa aberto, conforme definido neste Edital. 

5.9.1. No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações, observadas as regras e os prazos previstos nos subitens seguintes. 

5.9.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.9.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.9.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.9.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.9.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.15.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
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em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

5.15.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.15.3. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.15.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.16. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.16.2. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.16.3. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.16.3.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

5.16.3.2. empresas brasileiras; 

5.16.3.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.16.3.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.  

5.16.4. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento.  

5.16.5. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 
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5.16.6. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.16.7. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.16.8. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.16.9. Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta, o Agente de Contratação poderá 

solicitar documentos complementares destinados à comprovação da exequibilidade dos 

preços ofertados, nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, facultando ao licitante a 

apresentação de planilhas, contratos, notas fiscais, cotações ou outros documentos idôneos 

que demonstrem a viabilidade da execução do objeto. 

5.17. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.18. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme  previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível 

no endereço eletrônico do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

6.2. Lista de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União (TCU).   

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

6.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.   

6.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício. 

6.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
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e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.8. O critério de julgamento adotado para a classificação das propostas será o MENOR PREÇO POR LOTE 

ÚNICO, sendo o julgamento realizado pelo valor global do lote, não sendo admitida participação ou 

adjudicação isolada de itens. 

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.9.1. contiver vícios insanáveis; 

6.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.10. No caso de aquisição de bens, poderá ser considerado indício de inexequibilidade da proposta o valor 

manifestamente incompatível com os preços praticados no mercado, devendo a Administração 

oportunizar ao licitante a demonstração da exequibilidade da proposta, mediante diligência.  

6.10.1.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove: 

6.10.1.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.10.1.3. a inexequibilidade da proposta somente será declarada após a realização de 

diligência destinada a oportunizar ao licitante a demonstração da viabilidade dos 

preços ofertados, observados os princípios do contraditório, da ampla defesa, da 

razoabilidade e do formalismo moderado. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.12. Quando necessário para análise da exequibilidade da proposta, o Agente de Contratação poderá 

solicitar ao licitante classificado em primeiro lugar documentos complementares que demonstrem a 

composição dos preços ofertados, compatíveis com os custos de mercado e com a execução do 

objeto licitado. 

6.12.1. Eventuais erros formais nos documentos apresentados para comprovação da exequibilidade 

poderão ser saneados pelo licitante, desde que não haja majoração do preço final ofertado 

e que reste demonstrada a viabilidade do fornecimento dos produtos; 

6.12.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica responsável pela análise dos 

produtos ofertados. 

6.14. Havendo a necessidade de suspensão da sessão do certame, o Agente de Contratação/Pregoeiro 

designará novo dia e horário para a continuidade do certame. Em qualquer fase da licitação o Agente 

de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico, dos assessores dos setores envolvidos na 

licitação, para orientar na sua decisão, atendendo integralmente todas as exigências e especificações 

do Termo de Referência e do edital. 

6.15. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 

sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do “chat” 

e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.  

6.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 

da proposta. 
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6.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

6.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação/Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se- á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação, serão exigidos documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade 

fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, nos termos deste 

Edital, do Termo de Referência e da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, 

qualificação econômico-financeira e qualificação técnica encontra-se prevista neste Edital e no Termo 

de Referência. 

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de  

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.5. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, admitida diligência nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e  o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar declaração de que sua proposta econômica contempla todos os custos 

necessários ao fornecimento dos produtos, inclusive despesas com transporte, carga, descarga, 

tributos, encargos e demais custos incidentes sobre a execução do objeto. 

7.9.1. A verificação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.10.1. A verificação no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município ou a exigência dos 

documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
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7.10.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.11. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 

do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação. 

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

 
8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de  

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados através de solicitação via 

e-mail: licitacaoburitidosmontespi@gmail.com. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o 

certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

9.1.5. fraudar a licitação. 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
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9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília/DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos meios indicados anteriormente. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

11.11.2. ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS; 

11.11.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 

11.11.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

11.11.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A REFERIDA EMPRESA NÃO ESTÁ CUMPRINDO 

PENALIDADE DE INIDONEIDADE, SUSPENSÃO OU IMPEDIMENTO; 

11.11.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR 

E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 

11.11.7. ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA; 
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11.11.8. ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO SERVIDOR 

PÚBLICO; 

11.11.9. ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

CONTRATO; 

11.11.10. ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGOS PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL; 

11.11.11. ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006; 

11.11.12. ANEXO XII - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO.  

  

Buriti dos Montes/PI, 28 de setembro de 2026 

 

 

 

 

José Olavo Marinho de Loiola Junior 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

  

TERMO DE REFERÊNCIA  

  

 1. DO OBJETO  

  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer os critérios e as condições necessárias 

à seleção da proposta mais vantajosa para a Aquisição de medicamentos, mediante fornecimento 

por farmácia local, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

de Buriti dos Montes/PI. 

1.2. Este instrumento define os parâmetros técnicos, quantitativos e operacionais da contratação, 

incluindo as condições mínimas de fornecimento, prazo de atendimento das Ordens de 

Fornecimento, entrega, recebimento, aceitação, substituição, acondicionamento, transporte e 

qualidade dos medicamentos constantes da planilha. 

1.3. Os medicamentos deverão atender integralmente às descrições e quantitativos constantes deste 

Termo de Referência, observadas as apresentações, concentrações, formas farmacêuticas, unidades 

de fornecimento e demais características indicadas para cada item, bem como a legislação sanitária 

aplicável. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA DEMANDA 

  

2.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento tempestivo de medicamentos 

necessários ao atendimento das demandas assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde de Buriti 

dos Montes/PI, inclusive para manutenção da continuidade de tratamentos e atendimento das 

necessidades apresentadas pelas unidades e serviços municipais de saúde. 

2.2. Os medicamentos serão destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde e das unidades vinculadas à rede municipal, conforme solicitações formalmente autorizadas e 

Ordens de Fornecimento emitidas pela Administração, observadas as quantidades e especificações 

previstas na planilha. 

2.3. A disponibilidade regular dos medicamentos é necessária para reduzir o risco de descontinuidade do 

atendimento farmacêutico e possibilitar resposta célere às demandas da rede municipal de saúde, 

especialmente quando houver necessidade de pronta reposição, substituição ou disponibilização de 

itens prescritos aos usuários dos serviços públicos de saúde. 

2.4. O fornecimento ocorrerá conforme a demanda da Administração, mediante emissão de Ordem de 

Fornecimento. Cada Ordem de Fornecimento deverá ser atendida integralmente em remessa única, 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado de sua apresentação à Contratada, 

observadas as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato. 

2.5. A contratação permitirá maior eficiência, economicidade e racionalização do atendimento das 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde, possibilitando a aquisição dos medicamentos previstos 

na planilha de forma organizada, com pronta resposta às solicitações e redução do risco de atraso no 

atendimento aos usuários da rede municipal. 

2.6. Dessa forma, a realização do procedimento licitatório revela-se necessária para assegurar o 

abastecimento regular, a qualidade, a segurança e a continuidade dos serviços públicos municipais, 

atendendo ao interesse público e às demandas operacionais da Administração. 
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3. DA LEGISLAÇÃO APLICADA  

  

3.1. Este procedimento licitatório, bem como a contratação dele decorrente, será regido pelas normas 

estabelecidas pela Constituição Federal, pelas regras presentes na Lei Federal n° 14.133/21 e suas 

alterações, Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações, e demais dispositivos legais pertinentes. 

Além desta legislação, devem ser observados ainda os princípios que regem a atuação do Poder 

Público, em especial, o da legalidade, moralidade e eficiência. 

 

4. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  

  

4.1. Planilha detalhada dos itens, medidas, quantitativos e valores estimados, incluindo sua especificação 

técnica, segue na tabela abaixo colacionada: 

 

MEDICAMENTOS FARMÁCIA LOCAL 2026 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 AAS PROTECT 100MG C/30 COMP. CX 24 R$ 24,70 R$ 592,80 

2 ABLOK PLUS DE 25/12,5 C/30 COMP. CX 20 R$ 37,69 R$ 753,80 

3 ACHEFLAN CREME 30G BISN 12 R$ 77,68 R$ 932,16 

4 ÁCIDO FÓLICO 5 MG C/20 COMP. CX 48 R$ 8,00 R$ 384,00 

5 ÁCIDO TRANEXÂMICO 500 MG C/12COMP. CX 24 R$ 66,43 R$ 1.594,32 

6 ALENIA 12MG/400MG C/60 COMP. REFIL CX 24 R$ 213,50 R$ 5.124,00 

7 AMITRIPTILINA 25 mg C/30 COMP. CX 120 R$ 8,29 R$ 994,80 

8 AMITRIPTILINA 75MG C/30 COMP. CX 36 R$ 42,52 R$ 1.530,72 

9 AMOXICILINA + CLAVULANATO 500/125MG C/14 COMP. CX 24 R$ 79,25 R$ 1.902,00 

10 ANCORON 200MG C/30 COMP. CX 12 R$ 71,84 R$ 862,08 

11 ANITA 500MG C/6 COMP. CX 12 R$ 87,77 R$ 1.053,24 

12 ANLODIPINO 5 MG C/30 COMP. CX 120 R$ 5,50 R$ 660,00 

13 ARADOIS 25MG C/30 COMP. CX 24 R$ 61,50 R$ 1.476,00 

14 ARADOIS 50MG C/30 COMP. CX 48 R$ 61,76 R$ 2.964,48 

15 ARISTAB SUSP. 1MG/1ML VD 12 R$ 257,48 R$ 3.089,76 

16 ASEA HCT 40MG + 12,5 MG C/30 COMP. CX 12 R$ 97,61 R$ 1.171,32 

17 ATAK CLAV 400+57,5MG 70ML FR 36 R$ 49,59 R$ 1.785,24 

18 ATAK CLAV 875/127,5MG C/14 COMP. CX 48 R$ 79,49 R$ 3.815,52 

19 ATENTAH 18MG C/30 COMP. CX 12 R$ 65,52 R$ 786,24 

20 ATENTAH 25MG C/30 COMP. CX 12 R$ 125,50 R$ 1.506,00 

21 ATENTAH 40MG C/30 COMP. CX 20 R$ 145,62 R$ 2.912,40 

22 ATORVASTATINA 20MG C/30 COMP. CX 36 R$ 23,85 R$ 858,60 

23 ATORVASTATINA 40MG C/30 COMP. CX 36 R$ 45,00 R$ 1.620,00 

24 AVAMYS 120 DOSES VD 6 R$ 81,55 R$ 489,30 

25 AZUKON MR 30MG C/60 COMP. CX 15 R$ 33,54 R$ 503,10 

26 BART H 300/12,5MG C/30 COMP. CX 12 R$ 160,61 R$ 1.927,32 

27 BARTH H 150MG + 12,50MG C/30 CX 12 R$ 168,26 R$ 2.019,12 

28 BEDOZE INJ CX 12 R$ 46,95 R$ 563,40 

29 BETA TRINTA 500MGINJ CX 36 R$ 35,50 R$ 1.278,00 

30 BRASART BCC 160 MG + 5MG C/60 COMP. CX 12 R$ 231,70 R$ 2.780,40 

31 BRASART HCT 160MG + 12,5 MG C/30 CX 12 R$ 108,35 R$ 1.300,20 

32 BUPROPIONA DE 150MG C/30 COMP. CX 12 R$ 70,00 R$ 840,00 

33 BUSCOPAM COMPOSTO C/ 20 COMP. CX 48 R$ 34,15 R$ 1.639,20 

34 CALCITRAN D3 C/30 COMP. CX 30 R$ 65,77 R$ 1.973,10 

35 CARBAMAZEPINA 200MG C/30 COMP. CX 36 R$ 12,00 R$ 432,00 

36 CARBOLITIUM 450MG C/30 COMP. CX 15 R$ 81,63 R$ 1.224,45 

37 CARBOLITIUM DE 300MG C/60 COMP. CX 12 R$ 89,35 R$ 1.072,20 

38 CARDILOL 6,25MG C/30 COMP CX 12 R$ 47,61 R$ 571,32 

39 CILOSTAZOL 100MG C/30 COMP. CX 24 R$ 46,90 R$ 1.125,60 

40 CIPIDE 100MG C/30 COMP. CX 15 R$ 59,11 R$ 886,65 

41 CLENIL 200MCG VD 12 R$ 86,96 R$ 1.043,52 

42 CLONAZEPAN 2 MG C/30 COMP. CX 120 R$ 4,50 R$ 540,00 

43 CLOPIDOGREL 75 C/28 COMP. CX 48 R$ 33,18 R$ 1.592,64 

44 CLORIDRATO DE FLUOXETINA 20 MG C/30 COMP. CX 120 R$ 12,41 R$ 1.489,20 

45 CLORIDRATO DE SERTRALINA 100 MG C/30 COMP. CX 20 R$ 38,00 R$ 760,00 
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46 CLORIDRATO DE SERTRALINA 25 MG C/30 COMP. CX 24 R$ 50,00 R$ 1.200,00 

47 CLORIDRATO DE SERTRALINA 50 MG C/30 COMP. CX 48 R$ 12,90 R$ 619,20 

48 COLIRIO DRUSOLOL 2% COM 5ML VD 16 R$ 113,81 R$ 1.820,96 

49 COLIRIO SYSTANE 10ML VD 12 R$ 87,18 R$ 1.046,16 

50 COLIRIO VIGADEXA 5ML VD 24 R$ 53,25 R$ 1.278,00 

51 COLIRIO LACRIFILM 5MG/ML 10ML VD 12 R$ 41,04 R$ 492,48 

52 CONCARDIO 1,25MG C/30 COMP. CX 24 R$ 91,94 R$ 2.206,56 

53 CONCARDIO 2,5MG C/30 COMP. CX 12 R$ 73,71 R$ 884,52 

54 CONCOR 2,5MG C/30 COMP. CX 10 R$ 98,46 R$ 984,60 

55 DAFORIN 20MG C/30 COMP. CX 12 R$ 102,74 R$ 1.232,88 

56 DEPAKENE 250 MG C/25 CAPS. CX 24 R$ 36,69 R$ 880,56 

57 DEPAKENE 500 MG C/50 COMP. CX 16 R$ 120,29 R$ 1.924,64 

58 DEPAKOTE ER 500MG C/30 COMP. CX 15 R$ 178,30 R$ 2.674,50 

59 DESVENLAFAXINA 100MG C/30 COMP. CX 15 R$ 84,00 R$ 1.260,00 

60 DESVENLAFAXINA 50MG C/30 COMP CX 20 R$ 70,00 R$ 1.400,00 

61 DEXILANT 60 MG C/30 COMP. CX 12 R$ 142,50 R$ 1.710,00 

62 DIOSMINA 900MG + 100MG HESPERIDINA 100MG C/30 COMP. CX 12 R$ 88,43 R$ 1.061,16 

63 DIVALPROATO SODICO 500MG C/30 COMP CX 12 R$ 67,40 R$ 808,80 

64 DOXAZOSINA 2MG C/30 COMP. CX 48 R$ 11,85 R$ 568,80 

65 DOZOITO 25MG C/COMP. CX 12 R$ 24,55 R$ 294,60 

66 DUAL 30MG C/30 COMP. CX 15 R$ 72,34 R$ 1.085,10 

67 DUAL 60MG C/30 CX 15 R$ 137,58 R$ 2.063,70 

68 DULOXETINA 30MG C/30 COMP. CX 12 R$ 70,00 R$ 840,00 

69 DULOXETINA 60MG C/30 COMP. CX 12 R$ 110,00 R$ 1.320,00 

70 DUOMO 2MG CX 20 R$ 43,00 R$ 860,00 

71 DUOMO 4MG CX 12 R$ 74,82 R$ 897,84 

72 DUOMO HP 2MG/5MG C/30 COMP. CX 12 R$ 175,45 R$ 2.105,40 

73 EDISTRIDE 10MG C/30 COMP. CX 24 R$ 255,86 R$ 6.140,64 

74 ENALAPRIL 10MG C/30 COMP CX 60 R$ 6,15 R$ 369,00 

75 ENALAPRIL 20MG C/30 COMP CX 60 R$ 8,00 R$ 480,00 

76 ENTRESTO DE 50MG C/28 COMP. CX 20 R$ 216,45 R$ 4.329,00 

77 ESCITALOPRAM 10 MG C/30 COMP. CX 60 R$ 17,47 R$ 1.048,20 

78 ESOMEPRAZOL 40MG C/28COMP. CX 12 R$ 99,00 R$ 1.188,00 

79 EUTHYROX 75MG C/50 COMP. CX 12 R$ 52,70 R$ 632,40 

80 FENERGAN 25 MG C/20 COMP. CX 36 R$ 21,13 R$ 760,68 

81 FLANCOX 500MG C/14 COMP. CX 24 R$ 49,50 R$ 1.188,00 

82 FLANCOX 600MG C/14 COMP. CX 24 R$ 69,08 R$ 1.657,92 

83 FORXIGA 10MG CX 30 R$ 255,90 R$ 7.677,00 

84 GLIFAGE XR 500MG C/30 COMP. CX 240 R$ 12,88 R$ 3.091,20 

85 GLIFAGE XR 850MG C/30 COMP. CX 12 R$ 42,99 R$ 515,88 

86 GLIVANCE XR 500/30MG C/30 COMP. CX 12 R$ 50,44 R$ 605,28 

87 HIDRION 100MG+40MG C/30 COMP. CX 15 R$ 39,08 R$ 586,20 

88 HIXIZINE XPE C/120 ML FR 12 R$ 65,14 R$ 781,68 

89 INDOSSO 150MG C/ 1 COMP. CX 10 R$ 85,70 R$ 857,00 

90 INILOK 40MG C/60 COMP. CX 15 R$ 134,65 R$ 2.019,75 

91 INSIT 50MG C/30 COMP. CX 12 R$ 94,48 R$ 1.133,76 

92 KOID D 120ML FR 36 R$ 55,40 R$ 1.994,40 

93 LEVETIRACETAM 100MG/ML COM 150 ML VD 12 R$ 120,26 R$ 1.443,12 

94 LEVOFLOXACINO 750MG C/7 COMP. CX 20 R$ 55,44 R$ 1.108,80 

95 LUGANO REFIL C/60 CAPSULA CX 8 R$ 114,12 R$ 912,96 

96 MANTIDAN 100MG C/30 COMP CX 10 R$ 42,04 R$ 420,40 

97 MEDATO 10MG C/30 CX 12 R$ 47,57 R$ 570,84 

98 METFORMINA 850MG C/30 COMP. CX 60 R$ 12,50 R$ 750,00 

99 METROPOLOL 25MG C/30 COMP. CX 20 R$ 26,00 R$ 520,00 

100 MINILAX C/7 BISNAGA 6,5G BNG 10 R$ 59,23 R$ 592,30 

101 MIRTAZAPINA 15MG C/30 COMP. CX 15 R$ 49,80 R$ 747,00 

102 MONURIL 5,631G C/1 ENVOL CX 12 R$ 79,40 R$ 952,80 

103 NEBILET 5MG C/30 COMP. CX 12 R$ 173,89 R$ 2.086,68 

104 NESINA 25MG CX 15 R$ 302,26 R$ 4.533,90 

105 NEUTROFER GOTAS VD 12 R$ 58,20 R$ 698,40 

106 NIFEDIPINO 20MG C/30 C0MP. CX 48 R$ 25,38 R$ 1.218,24 

107 NORIPURUM INJETAVEL 100MG/5ML C/5 AMPOLA CX 24 R$ 106,16 R$ 2.547,84 

108 NORIPURUN 100MG FOLICO C/ 30 COMP. CX 12 R$ 93,36 R$ 1.120,32 

109 NOVANLO 2,5MG C/30 COMP CX 20 R$ 85,41 R$ 1.708,20 

110 OHDE 15.000 UI C/4 COMP. CX 20 R$ 62,54 R$ 1.250,80 
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111 OHDE 50. 000 UI C/4 COMP CX 12 R$ 98,74 R$ 1.184,88 

112 OLANZAPINA 10MG C/30 COMP. CX 40 R$ 69,90 R$ 2.796,00 

113 OLANZAPINA 2,5MG C/30 COMP. CX 12 R$ 26,30 R$ 315,60 

114 OLANZAPINA 5MG C/30 COMP. CX 12 R$ 45,00 R$ 540,00 

115 OMEPRAZOL 20 MG C/56 CÁPS CX 120 R$ 14,04 R$ 1.684,80 

116 OLMY ANLO 20MG + 5MG C/30 COMP. CX 12 R$ 74,13 R$ 889,56 

117 PACO 500/30MG C/12 COMP. CX 30 R$ 27,18 R$ 815,40 

118 PAMELOR 10MG C/30 COMP. CX 12 R$ 47,37 R$ 568,44 

119 PAMELOR 25MG C/30 COMP. CX 15 R$ 64,79 R$ 971,85 

120 PANTOPRAZOL 40 MG C/28 COMP. CX 120 R$ 13,00 R$ 1.560,00 

121 PAROXETINA DE 20MG C/30 COMP. CX 40 R$ 23,35 R$ 934,00 

122 POSTEC POMADA 20G CX 6 R$ 159,49 R$ 956,94 

123 PREDNISONA 20 MG C/10 COMP. CX 120 R$ 20,26 R$ 2.431,20 

124 PREDNISONA 5 MG C/20 COMP. CX 48 R$ 14,20 R$ 681,60 

125 PREGABALINA 75MG C/30 COMP. CX 60 R$ 21,30 R$ 1.278,00 

126 PRELONE 3MG/ML FR 36 R$ 35,08 R$ 1.262,88 

127 PROCIMAX 20MG C/25 COMP CX 12 R$ 93,01 R$ 1.116,12 

128 PROLOPA 100/25MG C/30 COMP. VD 15 R$ 71,15 R$ 1.067,25 

129 PROPAFENONA 150 MG C/60 COMP. CX 12 R$ 53,80 R$ 645,60 

130 PROPAFENONA 300 MG C/60 COMP. CX 12 R$ 99,50 R$ 1.194,00 

131 PROSSO D+KM 2000UI CX 12 R$ 193,10 R$ 2.317,20 

132 PROSSO KM COM 30 TABLETES CX 8 R$ 184,40 R$ 1.475,20 

133 PURAN T4 100 MG C/30 COMP. CX 120 R$ 21,90 R$ 2.628,00 

134 PURAN T4 50 MG C/30 COMP. CX 60 R$ 21,81 R$ 1.308,60 

135 PURAN T4 75 MG C/30 COMP. CX 120 R$ 24,03 R$ 2.883,60 

136 QUADRIDERM CREME 30G TB 20 R$ 62,62 R$ 1.252,40 

137 QUETIAPINA 25 MG C/30 COMP. CX 60 R$ 13,20 R$ 792,00 

138 REUQUINOL 400MG CX 20 R$ 129,62 R$ 2.592,40 

139 RISEDROSS 35MG C/4 COMP. CX 12 R$ 84,99 R$ 1.019,88 

140 RISPERIDONA 1MG C/30 COMP. CX 24 R$ 13,20 R$ 316,80 

141 RISPERIDONA 2 MG C/30 COMP. CX 36 R$ 15,00 R$ 540,00 

142 RISPIRIDONA 3 MG C/30 COMP. CX 16 R$ 17,40 R$ 278,40 

143 RITALINA 10MG C/30 COMP. CX 30 R$ 57,78 R$ 1.733,40 

144 RIVAROXABANA 15MG C/30 COMP CX 15 R$ 24,49 R$ 367,35 

145 RIVAROXABANA 20MG C/30 COMP. CX 12 R$ 40,00 R$ 480,00 

146 ROSUCOR 10MG CX 12 R$ 47,39 R$ 568,68 

147 ROSUVASTATINA 10 MG C/30 COMP. CX 60 R$ 18,00 R$ 1.080,00 

148 ROSUVASTATINA 20 MG C/30 COMP. CX 120 R$ 20,00 R$ 2.400,00 

149 SELOZOK 25 MG CX 30 R$ 52,00 R$ 1.560,00 

150 SELOZOK 50 MG CX 12 R$ 94,27 R$ 1.131,24 

151 SIVASTATINA 20 MG C/30 COMP. CX 240 R$ 10,00 R$ 2.400,00 

152 SIVASTATINA 40 MG C/30 COMP. CX 120 R$ 16,00 R$ 1.920,00 

153 SOMALGIN 100 MG C/60 COMP. CX 30 R$ 52,84 R$ 1.585,20 

154 SOTALOL 160 MG C/30 COMP. CX 12 R$ 62,25 R$ 747,00 

155 STANGLIT 30MG C/30 COMP. CX 12 R$ 139,04 R$ 1.668,48 

156 SUSTRATE 10MG C/50 COMP. CX 36 R$ 43,60 R$ 1.569,60 

157 TANSULOSINA 0,4MG C/20 COMP. CX 12 R$ 88,35 R$ 1.060,20 

158 TAPAZOL 10MG C/100 COMP. CX 12 R$ 83,65 R$ 1.003,80 

159 TECNOMET 2,5 MG C/20 COMP. CX 24 R$ 47,86 R$ 1.148,64 

160 TRANSAMIN 250MG C/12 COMP. CX 12 R$ 91,01 R$ 1.092,12 

161 UNINALTREX 50MG C/30 COMP. CX 10 R$ 192,95 R$ 1.929,50 

162 VALPROATO DE SODICO 500MG C/50 COMP CX 12 R$ 55,94 R$ 671,28 

163 VATIS 150MG C/60 COMP. CX 20 R$ 100,33 R$ 2.006,60 

164 VENLAFAXINA 150MG C/30 COMP. CX 24 R$ 31,60 R$ 758,40 

165 VENLAFAXINA 75MG C/30 COMP. CX 24 R$ 79,90 R$ 1.917,60 

166 VIFERRIN C/60 COMP. CX 15 R$ 83,03 R$ 1.245,45 

167 VONAU 8MG C/10 COMP. CX 12 R$ 93,14 R$ 1.117,68 

VALOR TOTAL R$ R$ 231.640,07 

 

4.2. Para fins de julgamento e adjudicação, os 167 (cento e sessenta e sete) itens constantes da planilha 

serão reunidos em LOTE ÚNICO, adotando-se o critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, com 

adjudicação do lote único à licitante vencedora. 
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4.2.1. A adoção do lote único encontra fundamento no art. 40, § 3º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, 

segundo o qual o parcelamento não será adotado quando a economia de escala, a redução 

dos custos de gestão dos contratos ou a maior vantagem na contratação recomendarem a 

aquisição com o mesmo fornecedor. A opção também observa o dever de planejamento e 

de motivação da decisão de parcelar ou não a contratação, previsto no art. 18, § 1º, inciso 

VIII, da Lei nº 14.133/2021, bem como os princípios da eficiência, economicidade, 

planejamento e interesse público previstos no art. 5º da mesma Lei. 

4.2.2. No caso concreto, os itens compõem um conjunto de medicamentos de uso recorrente e 

complementar, destinados ao atendimento integrado das demandas da Secretaria Municipal 

de Saúde. A reunião em lote único permite concentrar o atendimento das Ordens de 

Fornecimento em um único estabelecimento farmacêutico, simplificando a dispensação, a 

separação dos itens, a conferência, a emissão de documentos fiscais e o controle dos prazos, 

além de favorecer a obtenção de condições comerciais mais vantajosas pela consolidação da 

demanda. 

4.2.3. A contratação por lote único também reduz os custos administrativos decorrentes da 

multiplicação de contratos, empenhos, ordens de fornecimento, notas fiscais, 

procedimentos de conferência, comunicações, notificações e demais atos de 

acompanhamento. A centralização do fornecimento em um único contratado permite maior 

controle das quantidades requisitadas e do prazo de 24 (vinte e quatro) horas estabelecido 

para cada Ordem de Fornecimento, contribuindo para a racionalização dos recursos 

humanos e materiais empregados na gestão contratual. 

4.2.4. Sob o aspecto da fiscalização, a concentração da responsabilidade contratual em um único 

fornecedor facilita o acompanhamento da execução, a identificação de eventuais falhas, a 

cobrança de substituições, a apuração de atrasos e a aplicação de medidas corretivas ou 

sanções, quando cabíveis. Evita-se, ainda, a fragmentação de responsabilidades entre 

diversos fornecedores e a necessidade de controles paralelos para itens destinados à mesma 

finalidade administrativa, proporcionando maior rastreabilidade das ordens de fornecimento 

e maior eficiência na fiscalização do contrato. 

4.2.5. A opção pelo lote único não altera as especificações técnicas dos medicamentos nem impõe 

fabricante exclusivo, permanecendo o julgamento objetivo pelo menor preço global do lote 

e a obrigação de atendimento integral das especificações de cada item. Considerando a 

natureza comum dos produtos e a atuação de farmácias, drogarias e distribuidores com 

portfólio diversificado de medicamentos, a Administração entende que a formação do lote 

único, associada às condições de execução previstas neste Termo de Referência, apresenta 

relação adequada entre preço, logística, gestão, fiscalização e continuidade do atendimento. 

4.2.6. Dessa forma, a reunião dos 167 (cento e sessenta e sete) itens em lote único mostra-se 

tecnicamente e economicamente adequada ao interesse público, pois busca reduzir custos 

de transação e de gestão contratual, assegurar maior uniformidade operacional e facilitar a 

fiscalização, sem prejuízo de que as solicitações sejam realizadas conforme a necessidade da 

Secretaria Municipal de Saúde, mediante emissão de Ordens de Fornecimento, cada uma 

delas atendida integralmente em remessa única no prazo estabelecido. 

4.3. As especificações, unidades de fornecimento, quantitativos e valores estimados de cada item são os 

constantes da planilha acima, devendo os produtos entregues corresponder integralmente às 

descrições previstas, inclusive quanto à apresentação e quantidade por embalagem, quando 

indicada. 
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5. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

 

5.1. O valor total estimado para esta contratação é de R$ 231.640,07 (duzentos e trinta e um mil, 

seiscentos e quarenta reais e sete centavos), para o período máximo de 12 (doze) meses. 

5.2. As quantidades constantes deste Termo de Referência são estimativas, não obrigando ao órgão a 

utilização de sua totalidade. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   

  

6.1. Subcontratação 

6.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.2. Garantia da contratação 

6.2.1. Não será exigida garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 

considerando a natureza do objeto, os valores envolvidos e a baixa complexidade da 

execução contratual, não se mostrando a medida necessária para mitigação dos riscos da 

contratação. 

6.3. Garantia dos Produtos. 

6.3.1. Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens originais, íntegras, invioladas e 

adequadamente acondicionadas, com identificação legível do produto, fabricante, lote e 

prazo de validade, observadas as condições de armazenamento e transporte definidas pelo 

fabricante e pela legislação sanitária aplicável. 

6.3.2. A Contratada deverá substituir, sem ônus para a Administração, qualquer medicamento que 

apresente embalagem violada ou danificada, prazo de validade vencido ou incompatível com 

o consumo regular, divergência de princípio ativo, concentração, forma farmacêutica, 

apresentação, quantidade por embalagem, fabricante ou marca ofertada, quando aplicável, 

ou qualquer outra desconformidade com as especificações contratadas. 

6.3.3. Os medicamentos deverão atender às especificações constantes da planilha, às informações 

do fabricante e às normas sanitárias aplicáveis, inclusive quanto ao registro, notificação ou 

regularização perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, quando 

legalmente exigível, e às condições de conservação, armazenamento e transporte 

compatíveis com cada produto. 

 

7. DA EXIGÊNCIA DE PROXIMIDADE DO ESTABELECIMENTO FORNECEDOR E DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

 

7.1. Para fins exclusivos de execução contratual, a futura Contratada deverá manter estabelecimento 

farmacêutico regularmente constituído e legalmente apto ao fornecimento dos medicamentos 

objeto deste Termo de Referência, na condição de sede, filial ou estabelecimento responsável pelo 

atendimento, localizado no Município de Buriti dos Montes/PI ou a uma distância máxima de 20 km 

da sede da Prefeitura Municipal, situada no Complexo Administrativo Prefeito Francisco Soares 

Monte, Rua José Alves, nº 211, Centro, CEP 64.345-000. Para fins de aferição, será considerada a 

distância do percurso rodoviário regular e usual entre o estabelecimento de atendimento e a sede da 

Prefeitura. 

7.2. A exigência possui natureza estritamente operacional e constitui condição de execução da futura 

contratação, não configurando requisito de habilitação, condição prévia de participação ou 

preferência em razão da sede ou do domicílio do licitante. Poderá participar do certame qualquer 

empresa que atenda às demais condições do Edital, independentemente do local de sua sede 

originária. A adjudicatária poderá, após a adjudicação e antes da emissão da primeira Ordem de 

Fornecimento, instalar, constituir ou disponibilizar estabelecimento farmacêutico próprio, sede ou 
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filial dentro do limite geográfico previsto, às suas expensas, desde que regularmente autorizado pelos 

órgãos competentes e apto à execução do objeto. 

7.3. A imprescindibilidade da proximidade decorre de características concretas da execução: cada Ordem 

de Fornecimento deverá ser atendida integralmente, em remessa única, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas; as demandas da rede municipal de saúde podem surgir de forma recorrente 

e com necessidade de pronta disponibilização; medicamentos recusados por desconformidade de 

apresentação, concentração, integridade da embalagem, prazo de validade ou demais especificações 

devem ser substituídos com celeridade; e atrasos na entrega ou na reposição podem comprometer 

a continuidade de tratamentos e do atendimento farmacêutico municipal. A proximidade física do 

estabelecimento reduz o risco logístico de descumprimento do prazo, viabiliza resposta material 

imediata às intercorrências e permite reposição tempestiva sem transferência de custos ou riscos 

adicionais à Administração. 

7.4. A fixação do limite de 20 km foi adotada como parâmetro operacional de proporcionalidade, em 

substituição a uma exigência mais restritiva de estabelecimento exclusivamente dentro dos limites 

territoriais do Município. O critério permite atendimento por estabelecimentos situados na região 

circunvizinha e, adicionalmente, autoriza que a própria adjudicatária, ainda que originalmente 

sediada em local diverso, disponibilize a estrutura necessária somente após a adjudicação, 

preservando a ampla participação na disputa e vinculando a exigência ao momento em que ela 

efetivamente se torna necessária para a execução. 

7.5. A condição geográfica não se fundamenta em conveniência administrativa, favorecimento de 

fornecedor local ou presunção de maior capacidade de empresas da região, mas na necessidade 

objetiva de compatibilizar a logística física do fornecimento e das eventuais substituições com o prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas e com a continuidade do atendimento de saúde. Por essa razão, 

a exigência deverá ser interpretada de forma restritiva à finalidade operacional que a justifica, sendo 

vedada sua utilização para excluir licitantes em razão de sua sede ou domicílio durante as fases de 

proposta, julgamento ou habilitação. 

7.6. A modelagem observa os arts. 5º, 9º, inciso I, alíneas “a”, “b” e “c”, e 18 da Lei nº 14.133/2021 e a 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União, especialmente os Acórdãos nº 1.757/2022-Plenário e 

nº 469/2026-Plenário, segundo a qual a exigência de estrutura física em localidade determinada 

somente se legitima quando demonstrada sua imprescindibilidade para a adequada execução do 

objeto. No presente caso, a exigência é estabelecida exclusivamente como condição posterior à 

adjudicação e está vinculada ao prazo de entrega de 24 horas, à necessidade de substituição célere 

de medicamentos recusados e ao risco de descontinuidade do atendimento farmacêutico municipal. 

7.7. Para suporte da motivação administrativa, deverão constar dos autos da fase preparatória elementos 

técnicos e mercadológicos aptos a demonstrar a adequação do limite estabelecido, contemplando, 

sempre que disponíveis, a natureza e a frequência das demandas, a necessidade de atendimento e 

substituição no prazo fixado, as condições de deslocamento e acesso à sede municipal, o 

mapeamento do mercado fornecedor e a avaliação dos impactos da exigência sobre a 

competitividade e a economicidade. Caso esses elementos não confirmem a proporcionalidade do 

limite de 20 km, a Administração deverá reavaliar a condição antes da publicação do instrumento 

convocatório. 

7.8. A comprovação da condição de execução será exigida somente da adjudicatária, antes da emissão da 

primeira Ordem de Fornecimento, mediante documentação idônea que identifique o endereço do 

estabelecimento e demonstre sua regularidade e aptidão sanitária para o fornecimento dos 

medicamentos, quando legalmente exigível. A obrigação deverá ser mantida durante toda a vigência 

contratual, e eventual alteração de endereço somente será admitida se preservado o atendimento 

ao limite geográfico e às demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
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8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO   

  

8.1. Condições de execução. 

8.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1.1. Os itens serão solicitados conforme demanda do município de Buriti dos Montes/PI. 

8.1.1.2. Os medicamentos deverão possuir qualidade e adequação ao uso a que se destinam, 

obrigando-se a Contratada a substituir os produtos rejeitados pela fiscalização em 

razão de embalagem violada ou danificada, validade inadequada, divergência de 

concentração, forma farmacêutica, apresentação, quantidade, fabricante, marca 

ofertada ou qualquer desconformidade com as especificações exigidas, sem 

qualquer ônus para a Administração. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO   

  

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. Fiscalização. 

9.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.7. Fiscalização Técnica 

9.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

9.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, III); 

9.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
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9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V); 

9.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

9.13. Fiscalização Administrativa 

9.13.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.13.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

9.14. Gestor do Contrato 

9.14.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, IV). 

9.14.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

9.14.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

9.14.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

9.14.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X). 

9.14.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

9.14.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO   

  

10.1. Do recebimento 

10.1.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 07 (sete) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 

22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da entrega dos bens a que se referem a parcela 

a ser paga. 

10.1.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.1.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.1.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

10.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade do produto fornecido realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.2.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

10.2.2. O Contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas e sem qualquer ônus adicional para 

a Administração, no todo ou em parte, os medicamentos em que sejam verificados vícios, 

defeitos, avarias, embalagem violada ou danificada, prazo de validade inadequado, 

divergência de princípio ativo, concentração, forma farmacêutica, apresentação, quantidade 

por embalagem, fabricante ou marca ofertada, quando aplicável, ou qualquer outra 

desconformidade com este Termo de Referência e com a proposta, no prazo fixado pela 

fiscalização, observado, quando a substituição decorrer de recusa ou desconformidade da 

entrega, o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.2.3. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

10.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao 

gestor do contrato para recebimento definitivo. 

10.4. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 

10.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

10.4.3. Emitir termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos objetos, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

10.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

10.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

10.5.1. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

11.  DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO   

  

11.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O 
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
11.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

11.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

11.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
11.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
11.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
11.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e à habilitação técnica. 
11.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do sistema, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

11.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. 

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

11.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

11.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

11.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

11.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

11.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

11.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

11.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

11.9.9. Cópia da documentação pessoal – Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF) – do titular ou sócios da empresa interessada. 

 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.10. PROVA DE REGULARIDADE FISCAL – SOCIAL E TRABALHISTA 

11.10.1. Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, atualizada, ou seja, com data de 
expedição não superior a 60 (sessenta) dias, de antecedência da data de abertura das 
Propostas; 

11.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

11.10.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

11.10.5. apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (C.N.D.T.), e de seu 
representante legal ou sócios que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
Certidão e Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, nos termos da Portaria 
MTE 1.421, de 12 de setembro de 2014, e de seu representante legal ou sócios que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

11.10.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 
for sediada; 

11.10.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada; 

11.10.8. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

11.10.9. Serão consideradas como prova de regularidade, perante as Fazendas, as Certidões 
constando que os débitos se encontram parcelados e com suas parcelas quitadas nos 
respectivos vencimentos ou, que os débitos estão ajuizados e garantidos com penhoras de 
bens ou, ainda, os que estejam com suas exigibilidades suspensas. 

11.10.10. Em face ao disposto no artigo 43 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2.006, 
as microempresas e empresas de pequeno porte, participantes, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que estas apresentem restrições. 

11.10.11. Se a empresa estiver em processo de recuperação judicial, estará desobrigada de atender 

as exigências deste item, devendo apresentar o Plano de Recuperação, já homologado pelo 

juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de 

habilitação econômico-financeira estabelecidos no Edital.  

  

11.11. HABILITAÇÃO TÉCNICA  

11.11.1. A empresa proponente deve comprovar aptidão para desempenho da atividade compatível 

com objeto da licitação que deverá ser feita através de atestado(s) ou declação(ões) 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se comprove que a 

empresa interessada tem capacitação técnica e operacional para fornecer os itens ora 

licitados. Os atestados deverão ser impressos em papel timbrado do emitente, constando 

seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 

administradores, procuradores, gerentes, servidor ou agente político responsável, com 

expressa indicação de seu nome completo e cargo/função, contendo planilha dos itens e 
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quantidades entregues. O atestado ou certidão que não atender a todas as características 

citadas nas condições acima, não serão considerados pelo Sr. Pregoeiro. 

11.11.2. A comprovação da qualificação técnica deverá ser realizada mediante apresentação de 

atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a licitante já forneceu produtos compatíveis com o objeto 

desta licitação, ou itens de natureza semelhante, em características, quantidades e prazos 

compatíveis com a presente contratação. 

 

11.12. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

11.12.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, e de seu representante 

legal ou sócios, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão e de execução civel expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa e dos sócios. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 

apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores. 

11.12.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 

sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

11.12.2.1. A boa situação financeira a que se refere o item acima será extraída dos 

elementos constantes no balanço patrimonial da empresa licitante e demais 

demonstrações contábeis através das seguintes fórmulas contábeis:  

 

I - ILG (Índice de Liquidez Geral), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula: 
ILG = AC+RLP/PC+ELP, onde:  

AC = Ativo circulante  

RLP = Realizável a longo prazo  
PC = Passivo circulante  

ELP = Exigível a longo prazo  

  

II – ILC (Índice de Liquidez Corrente), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula: 
ILC = AC/PC, onde:  

AC = Ativo circulante  
PC = Passivo circulante  

  

III – ET (Endividamento Total), menor ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula: 
ET = ET/AT, onde: ET = Exigível total AT = Ativo total.  

  

11.12.2.2. Os índices de que trata este subitem serão calculados e apresentados pelo 

licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, 

mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no 

Conselho Regional de Contabilidade. 

11.12.2.3. O balanço patrimonial deve ser acompanhado da Certidão de Registro 

Profissional (CRP) emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC) do 

responsável por sua contabilidade devidamente atualizado e vigente. 

11.12.2.4. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, § 5°, da Lei 14.133/21, 

pois permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma 

objetiva; foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para a 

avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o 
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caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares 

mínimos aceitáveis. 

11.12.2.5. Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação 

do Diário Oficial. 

11.12.2.6. Aos demais tipos societários, a Comissão de Licitação poderá solicitar a 

apresentação da cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário, 

devidamente registrado pelo órgão de Registro de Comércio, onde é extraído o 

balanço patrimonial, para fins de comprovação das informações  

  

11.13.  OUTROS DOCUMENTOS E EXIGÊNCIAS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO:  

11.13.1. Apresentar Certidão de Inteiro Teor, com prazo de emissão de no máximo 30 (trinta) dias 

da data da abertura da sessão de licitação. 

11.13.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão 

considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias. 

11.13.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo 

estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

11.13.4. Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, acompanhada de Declaração de 

localização e funcionamento com (Georreferenciadas) que indique todos os dados 

pertinentes (endereço, cidade, estado, CEP, ponto de referência e telefone). O item é de 

ordem obrigatória e visa tão somente à comprovação de estrutura mínima e capacidade 

técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da presente licitação, impedindo assim 

empresas “fantasmas” ou qualquer outro tipo. 

11.13.5. O Georreferenciamento com fotos podem ser realizados gratuitamente por aplicativos 

gratuitos (basta pesquisar em site de pesquisa (georreferenciar fotos). Justifica-se o pedido 

por oportunidade e conveniência para localizar empresas com facilidade e para localização 

em caso de diligência, e não ter que se amparar com empresas fantasmas. 

11.13.6. DECLARAÇÃO firmada pela empresa licitante de acordo com o modelo no anexo ao edital, 

quanto ao uso de mão-de-obra de menor, constando que não mantém relação e trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 anos e de qualquer trabalho com menor 

de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme o disposto nos 

incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso VI do art. 68, da Lei n° 14.133/21. 

11.13.7. DECLARAÇÃO que a referida empresa não está cumprindo penalidade de inidoneidade, 

suspensão ou impedimento. 

11.13.8. DECLARAÇÃO da inexistência de fato impeditivo para a habilitação da empresa interessada, 

conforme o modelo anexado ao edital. 

11.13.9. DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta, na qual a empresa informe o sigilo 

da mesma em relação a integrantes da Administração Pública e demais licitantes, nos 

termos do modelo em anexo ao ato convocatório. 

11.13.10. DECLARAÇÃO aduzindo que a firma concorrente não possui em seu quadro servidor ou 

dirigente deste órgão contratante e responsável pela licitação, em virtude da vedação legal, 

conforme modelo em anexo. 

11.13.11. DECLARAÇÃO realizada pela empresa licitante informando que tem ciência das condições 

do certame licitatório e da execução contratual, da forma apesentada no modelo anexo ao 

edital de licitação. 

11.13.12. DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 
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11.13.13. DECLARAÇÃO de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

necessários ao fornecimento dos produtos, inclusive tributos, fretes, seguros, encargos e 

demais despesas incidentes sobre a execução do objeto, sob pena de desclassificação. 

11.13.14. Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

11.13.15. Prova de Regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas – 

CEIS. 

11.13.16. Certidão Negativa de Inidoneidade do Tribunal de Contas da União – TCU. 

11.13.17. Documentos que não tenham prazos de validade explicitados no próprio corpo devem ser 

expedidos no máximo 60 (sessenta) dias antes da abertura deste processo. 

11.13.18. Certidão Simplificada e Específica da Junta Comercial do Estado da sede da licitante. 

11.13.19. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

11.13.20. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.13.20.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

11.13.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 

que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.13.22. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

11.13.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

11.13.24. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

11.13.25. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

11.13.26. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

  

12. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO  

  

12.1. O fornecimento dos medicamentos ocorrerá conforme a necessidade da Administração, mediante 

emissão de Ordem de Fornecimento, devendo a Contratada atender integralmente cada solicitação, 

em remessa única, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da apresentação da 

respectiva Ordem de Fornecimento. 
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12.2. Os medicamentos deverão ser entregues no local indicado na Ordem de Fornecimento, 

preferencialmente na Secretaria Municipal de Saúde ou em unidade municipal por ela indicada, no 

Município de Buriti dos Montes/PI, ficando sob responsabilidade da Contratada todos os custos de 

frete, carga, descarga, transporte, acondicionamento e demais despesas necessárias ao regular 

fornecimento, observado o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

12.3. O não cumprimento do disposto nos itens 12.1 e 12.2 do presente termo acarretará a anulação do 

empenho, bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor 

subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 

12.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os medicamentos entregues em desacordo com as 

especificações constantes no Edital, no Termo de Referência, na proposta apresentada ou com a 

legislação sanitária aplicável. 

  

13. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

  

13.1. Os medicamentos deverão ser entregues no local indicado na respectiva Ordem de Fornecimento, no 

Município de Buriti dos Montes/PI, devidamente acondicionados e protegidos, em remessa única e 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado da apresentação da Ordem de Fornecimento 

à Contratada, sem qualquer acréscimo de custo para a Administração. 

13.2. Todos os medicamentos deverão ser entregues dentro do prazo de validade, com período 

remanescente compatível com sua natureza e com o consumo regular pela Administração, 

mantendo-se legíveis as informações de lote, fabricação e validade, respondendo a Contratada pela 

qualidade dos produtos até o recebimento definitivo. 

13.3. Os medicamentos deverão ser transportados, manuseados e acondicionados de forma adequada e 

compatível com sua natureza, observadas as condições de temperatura, umidade, luminosidade e 

demais orientações do fabricante e da legislação sanitária aplicável, responsabilizando-se a 

Contratada por qualquer comprometimento decorrente de transporte ou acondicionamento 

inadequados. 

13.4. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos produtos para conferência quantitativa. 

13.5. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos medicamentos com as 

especificações constantes no Termo de Referência, especialmente quanto à descrição, unidade, 

quantidade, princípio ativo quando aplicável, concentração, forma farmacêutica, apresentação, 

quantidade por embalagem, fabricante ou marca ofertada, lote, prazo de validade, integridade da 

embalagem e demais características aplicáveis a cada item. 

13.6. Constatada qualquer irregularidade, os medicamentos deverão ser substituídos pela Contratada no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

13.7. O objeto licitado será recebido provisoriamente no ato da entrega, para conferência quantitativa, e 

definitivamente após a verificação da conformidade dos medicamentos com as especificações 

constantes no Edital, no Termo de Referência e na proposta apresentada, observando-se a qualidade, 

a integridade, a quantidade, o lote, o prazo de validade e os demais requisitos aplicáveis: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do edital e da proposta.  

b) Definitivamente, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a 

conferência qualitativa dos produtos e a verificação de sua conformidade com as especificações 

exigidas, mediante aceitação pela Administração. 

13.8. O setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fará o recebimento limitando-

se a verificar a sua conformidade com o discriminado na nota fiscal, fazendo constar no canhoto e no 

verso da nota a data da entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas. 
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13.9. Caso a verificação dos produtos seja insatisfatória, será lavrado termo de recusa, no qual serão 

consignadas as desconformidades verificadas, devendo a Contratada promover a substituição dos 

itens rejeitados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus adicional para a 

Administração. 

13.9.1. Caso a correção não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo produto também 

seja rejeitado, estará à empresa vencedora incorrendo em atraso na entrega, sujeita à 

aplicação de penalidades. 

13.9.2. Os custos de substituição dos produtos rejeitados correrão exclusivamente a expensas da 

empresa vencedora.   

13.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 13.7, alínea “b”, não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo.  

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA  

  

14.1.  Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste procedimento licitatório, bem como 

das obrigações decorrentes do contrato, cabe à Contratada:  

a) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos, inclusive 

frete, carga, descarga, transporte, acondicionamento, seguros, tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outros custos necessários ao cumprimento 

integral do objeto.  

b) Entregar os medicamentos objeto da presente licitação de acordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência, no Edital, na Ordem de Fornecimento e na proposta 

apresentada, observando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a remessa única de cada 

solicitação, o local de entrega, os padrões de qualidade, acondicionamento, transporte e demais 

requisitos aplicáveis. 

c) Assumir todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório.   

d) Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 

humanos necessários para tanto.  

e) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados ao Contratante ou a terceiros, 

por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados 

por seus prepostos, em idênticas hipóteses.  

f) Garantir a qualidade dos medicamentos fornecidos, obrigando-se a substituir, às suas expensas, 

qualquer produto entregue em desacordo com as especificações exigidas, com embalagem 

violada ou danificada, prazo de validade inadequado, divergência de concentração, forma 

farmacêutica, apresentação, quantidade por embalagem, fabricante, marca ofertada ou outra 

incompatibilidade. 

g) Comunicar imediatamente, por escrito, ao Contratante, através da fiscalização do contrato, 

qualquer anormalidade verificada.  

h) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por 

prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra o 

Contratante por terceiros.  

i) Fornecer os produtos licitados conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas 

na Ordem de Fornecimento emitida pela unidade solicitante.  

j) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do fornecimento, inclusive durante o transporte e 

entrega dos produtos no local indicado.  
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k) Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua 

habilitação na licitação e contratação.  

l) Não transferir a terceiro, por qualquer forma, o presente contrato, nem subcontratar qualquer 

parte do fornecimento a que está obrigada.  

      

15.  DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONTRATANTE  

  

15.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 14.133/21 e de outras disposições já 

previstas no edital e seus anexos, são obrigações do Município de Buriti dos Montes/PI, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Saúde: 

a) Permitir o acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências do Contratante para 

entrega dos produtos proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.  

b) Receber os objetos, verificando as condições de entrega, conferindo a compatibilidade das 

especificações constantes da nota fiscal com a nota de empenho e atestando seu recebimento.   

c) Efetuar o pagamento no prazo estabelecido, após o recebimento definitivo dos produtos, 

mediante apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato ou 

servidor responsável.  

d) Recusar, total ou parcialmente, os medicamentos fornecidos em desacordo com as 

especificações contratadas, que apresentem embalagem violada ou danificada, prazo de 

validade inadequado, divergência de concentração, forma farmacêutica, apresentação, 

quantidade, fabricante, marca ofertada ou que não atendam às demais características e 

requisitos aplicáveis a cada item. 

e) Promover por meio de servidores especialmente designados, o acompanhamento e a 

fiscalização do contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando aceite observando 

o detalhamento contido neste Termo ou devolvendo para substituição, os que porventura não 

atenderem as descrições e especificações exigidas, sem ônus para o Contratante.  

f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  

  

16. DA FISCALIZAÇÃO  

  

16.1.  A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 

à Administração. 

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com a legislação vigente. 

16.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

17.  DO PAGAMENTO   

  

17.1. O pagamento será realizado pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Buriti dos Montes/PI, 

até 30 (trinta) dias após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5° (quinto) dia do mês 
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subsequente ao da entrega dos medicamentos, acompanhado da nota fiscal/fatura, emitida 

juntamente com recibo em 04 (quatro) vias de igual valor, cópia do contrato/nota de empenho, cópia 

das certidões de regularidade junto ao INSS e FGTS, certidão conjunta de dívida ativa e débitos fiscais 

junto à União, certidão negativa de débitos junto à Fazenda Estadual, certidão negativa de débitos 

municipais e Ordem de Fornecimento do objeto, firmada pela autoridade competente. 

17.2. A nota fiscal/fatura deverá apresentar, de forma discriminada, os produtos fornecidos, as 

quantidades entregues, os valores unitários e totais, bem como a indicação da respectiva Ordem de 

Fornecimento. 

17.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e neste caso o 

vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação 

devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da 

Administração. 

17.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade, inadimplemento 

contratual ou falta de entrega dos produtos.  

  

18. DOS CASOS OMISSOS  

  

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo Município de Buriti dos Montes/PI, segundo as disposições 

contidas estabelecidas na Lei n° 14.133/21, Decretos Municipais e normas e princípios gerais dos 

contratos.  

  

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

19.1. Informações complementares acerca dos temas tratados neste Termo de Referência poderão ser 

solicitadas à Prefeitura Municipal de Buriti dos Montes/PI, no Complexo Administrativo Prefeito 

Francisco Soares Monte, Rua José Alves, 211, Centro, CEP: 64.345-000, Buriti dos Montes – Piauí, em 

dias úteis as 08 h e 00 min às 14 h e 00 min. 
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- ANEXO II - 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

 

  

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

  

  

Ao Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Buriti dos Montes/PI,   

  

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ nº [...], estabelecida no [endereço], por intermédio de seu 

representante legal, Sr(a). [nome], portador(a) do RG nº [...] e CPF nº [...], após exame do Edital e seus 

anexos, apresenta proposta de preços para o(s) item(ns) de seu interesse, objeto do Pregão Eletrônico nº 

025/2026, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

O valor total da proposta é de R$ [...] ([valor por extenso]), já incluídos todos os tributos, fretes, seguros, 

encargos, custos diretos e indiretos e demais despesas necessárias ao regular fornecimento dos produtos. 

 

Prazo de entrega: até 24 (vinte e quatro) horas, contado da apresentação da Ordem de Fornecimento à 

Contratada, devendo cada solicitação ser atendida integralmente em remessa única, no local indicado pela 

Administração. 

Prazo de validade da proposta: [...] dias. 

 

Declaramos que os medicamentos ofertados atendem integralmente às especificações constantes no Termo 

de Referência, observando as descrições, unidades de fornecimento, princípio ativo quando aplicável, 

concentração, forma farmacêutica, apresentação, quantidade por embalagem, fabricante ou marca 

ofertada e demais características aplicáveis a cada item. 

 

Declaramos, ainda, que, caso adjudicatários, atenderemos à condição de execução prevista no Termo de 

Referência quanto à manutenção de estabelecimento farmacêutico responsável pelo atendimento situado 

no Município de Buriti dos Montes/PI ou a uma distância máxima de 20 km da sede da Prefeitura Municipal, 

cientes de que essa condição não constitui requisito de habilitação nem exige estabelecimento preexistente 

na data da proposta, podendo ser implementada, às nossas expensas, após a adjudicação e antes do início 

da execução contratual, para assegurar o cumprimento do prazo de fornecimento estabelecido. 

  

 

[Local e data] 

[Nome e assinatura do representante legal]  

  

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]  
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- ANEXO III - 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

  

  

Ao Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Buriti dos Montes/PI,   

  

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], para 

cumprimento do previsto no inciso I do artigo 63 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, declara que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital do Pregão Eletrônico em 

epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos.  

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.   

  

  

[Local e data]  

[Nome e assinatura do representante legal]  

  

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]  
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- ANEXO IV - 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

  

  

Ao Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Buriti dos Montes/PI,   

  

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, para 

fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

  

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Observação: em caso 

afirmativo, assinalar a ressalva presente).  

  

[Local e data]  

[Nome e assinatura do representante legal]  

  

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]  
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- ANEXO V - 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A REFERIDA EMPRESA NÃO ESTÁ   CUMPRINDO PENALIDADE DE 

INIDONEIDADE, SUSPENSÃO OU IMPEDIMENTO  

  

  

Ao Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Buriti dos Montes/PI,   

  

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], com vistas ao 

credenciamento junto ao Município de Buriti dos Montes/PI, declara, por meio de seu representante legal, 

sob as penas da lei, que a referida empresa não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou 

impedimento de contratar com a Administração Pública.  

  

[Local e data]  

[Nome e assinatura do representante legal]  

  

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]  
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- ANEXO VI - 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

  

  

Ao Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Buriti dos Montes/PI,   

  

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, para 

os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação acima referido, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as 

penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação e que estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

  

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.  

  

[Local e data]  

[Nome e assinatura do representante legal]  

  

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]  
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- ANEXO VII - 

 

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA  

  

  

Ao Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Buriti dos Montes/PI,   

  

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, para 

fins de atendimento às exigências editalícias, sob as penas da legislação, em especial o art. 299 do Código 

Penal Brasileiro, que:  

  

a) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pela 

licitante e o conteúdo da mesma não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa;  

  

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta Licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa;  

  

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não da referida licitação;  

  

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato desta Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

  

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração 

do Município de Buriti dos Montes/PI antes da abertura oficial das propostas, e;  

  

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-las.  

  

[Local e data]  

[Nome e assinatura do representante legal]  

  

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 
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Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO SERVIDOR PÚBLICO  

  

  

Ao Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Buriti dos Montes/PI,   

  

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, para 

fins do disposto na legislação, que não possui no seu quadro de pessoal servidores públicos do Município 

de Buriti dos Montes/PI, exercendo funções de gerência, administração, tomada de decisão ou 

assessoramento, na forma do Art. 9°, §1°, da Lei n° 14.133/21, para fins a que venha impedir de participar 

de licitações em órgãos da Administração Pública licitante.  

  

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.  

  

[Local e data]  

[Nome e assinatura do representante legal]  

  

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]  
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Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO  

  

  

Ao Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Buriti dos Montes/PI,   

  

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, para 

fins de habilitação neste certame licitatório, que:  

  

a) Encontra-se ciente das condições da licitação e tem conhecimento de todas as informações, das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e obteve todos os 

esclarecimentos necessários à formulação da proposta;  

  

b) Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, observando 

o disposto nos normativos vigentes;  

  

c) Que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Prefeitura Municipal de Buriti 

dos Montes/PI;  

  

d) Compromete-se a fornecer os produtos de acordo com as especificações, quantidades, prazos e 

condições estabelecidos no Edital, Termo de Referência e proposta apresentada.  

  

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.  

  

[Local e data]  

[Nome e assinatura do representante legal]  

  

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]  
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Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

 

  

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL  

  

  

Ao Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Buriti dos Montes/PI,   

  

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, para 

os devidos fins, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, quando aplicável, nos termos da legislação vigente.  

  

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.  

  

[Local e data]  

[Nome e assinatura do representante legal]  

  

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora] 
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Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

 

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

  

Ao Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Buriti dos Montes/PI,   

  

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu 

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 

Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], declara, sob 

as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar federal n. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 

3º da referida Lei.  

  

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.  

  

[Local e data]  

[Nome e assinatura do representante legal]  

  

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]  
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2026 – PMBM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [.....]/2026 

  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BURITI DOS MONTES/PI E A 

EMPRESA [.....] QUE TEM POR OBJETO O FIM ADIANTE ESPECIFICADO, NOS TERMOS DAS CLÁUSULAS A 

SEGUIR AJUSTADAS.  

  

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BURITI DOS MONTES/PI, pessoa jurídica de direito público, inscrita sob o 

CNPJ nº CNPJ nº 41.522.251/0001-13, situado na Rua José Alves, nº 211, CEP: 64.345-000, Centro, na cidade 

de Buriti dos Montes/PI, representado neste ato por seu prefeito municipal, o Sr. José Olavo Marinho de 

Loiola Junior, brasileiro, Casado, inscrito com CPF sob o N° 007.987.073-21, residente e domiciliado na Rua 

Antônio Soares, nº105, CEP: 64.345-000 Bairro Centro na Cidade de Buriti dos Montes/PI. 

  

CONTRATADA: [DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° [.....], 

sediada na [.....], neste ato representada pelo(a) Sr(a). [.....], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], 

portador(a) da Cédula de Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e 

domiciliado(a) em [.....].  

  

Os Contratantes acima qualificados, tendo entre si justo e avençado, celebram o presente ajuste oriundo do 

Pregão Eletrônico n° 025/2026, instruído através do Processo Administrativo n° 058/2026 – PMBM, 

sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações 

pertinentes, nos termos das cláusulas adiante esposadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II)  

  

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de medicamentos, mediante fornecimento por 

farmácia local, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Buriti 

dos Montes/PI. Os itens adjudicados à Contratada serão fornecidos conforme especificações, quantidades 

e condições estabelecidas no Termo de Referência e na proposta da Contratada. 

1.2. Objeto da contratação:  

  

Item Especificação Med. Quant. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

Empresa 

Contratada 

[.....] [.....] [.....] [.....] [.....] [.....] [.....] 

  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

O Termo de Referência;  

O Edital da Licitação;  

A Proposta do contratado;  

Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

  

2.1. O prazo de vigência será de 12 meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 

apenas nas hipóteses legalmente admitidas pela Lei nº 14.133/2021.  

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)  

  

3.1. O fornecimento ocorrerá conforme a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, mediante Ordem de 

Fornecimento, devendo cada solicitação ser atendida integralmente em remessa única, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas contado da apresentação da Ordem de Fornecimento à Contratada, no local 

indicado pela Administração no Município de Buriti dos Montes/PI, observadas as demais condições de 

execução, gestão e recebimento previstas no Termo de Referência. 

3.2. A Contratada deverá manter, durante a execução contratual, estabelecimento farmacêutico 

regularmente constituído e apto ao fornecimento dos medicamentos, situado no Município de Buriti dos 

Montes/PI ou a uma distância máxima de 20 km da sede da Prefeitura Municipal, aferida pelo percurso 

rodoviário regular e usual, nos termos e para os fins estabelecidos no Termo de Referência. A obrigação 

poderá ser cumprida por sede, filial ou estabelecimento disponibilizado ou instalado pela Contratada após 

a adjudicação e antes da emissão da primeira Ordem de Fornecimento, não se exigindo que tal estrutura 

fosse preexistente na fase de licitação. 

3.3. A exigência prevista no item anterior constitui condição de execução destinada a assegurar o 

atendimento integral das Ordens de Fornecimento em até 24 (vinte e quatro) horas, inclusive nas hipóteses 

de substituição de medicamentos recusados ou desconformes, não podendo ser interpretada como 

preferência ou distinção em razão da sede ou do domicílio do licitante. 

3.4. A Contratada comprovará, antes da primeira Ordem de Fornecimento, o endereço e a regularidade do 

estabelecimento responsável pelo atendimento, mantendo a condição durante toda a vigência contratual, 

sem custos adicionais para a Contratante. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO (art. 92, V)  

  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  
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CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

  

6.1. O pagamento será realizado pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Buriti dos Montes/PI, 

até 30 dias após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5° (quinto) dia do mês subsequente ao 

fornecimento definitivo dos bens ou entrega dos produtos, acompanhado da nota fiscal/fatura, emitida 

juntamente com recibo em 04 (quatro) vias de igual valor, cópia do contrato/nota de empenho, cópia das 

certidões de regularidade junto ao INSS e FGTS certidões conjunta de dívida ativa e débitos fiscais junto à 

união, certidão negativa de débitos junto a fazenda estadual, certidão negativa de débitos municipais, 

ordem de fornecimento do objeto, firmado pela autoridade competente, e em conformidade com o 

disposto na Lei n° 14.133/21. 

6.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e neste caso o 

vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação devidamente 

corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração.  

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade, inadimplemento contratual ou 

falta de entrega dos produtos.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (art. 92, V)  

  

7.1. Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os prazos 

ultrapassarem o período de 12 (doze) meses a partir da data base e serão realizados conforme os 

procedimentos:  

  

a) O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, instituído pelo IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística).  

b) A data base adotada será a data 01 (um) ano posterior ao início da vigência contratual.  

c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula:  

  

R = V x I - Io = onde:  

                Io  

R - Valor do reajustamento calculado;  

V - Valor contratual do objeto a ser reajustados;  

I - Índice (IPCA), correspondente a data do reajuste (12 meses da data base); Io 

– Índice (IPCA), correspondente à data base.   

  

7.2. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e caso o 

adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da Contratada, 

conforme solicitações de fornecimento realizadas pelo Contratante. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a 

importância calculada pelo índice anual vigente, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente. 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento.  
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, avarias ou desconformidades verificadas nos 

medicamentos fornecidos, para que sejam substituídos, no total ou em parte, às suas expensas e sem ônus 

adicional para a Contratante, no prazo estabelecido no Termo de Referência e neste Contrato; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

  

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar imediatamente ao Contratante, tão logo identificada qualquer circunstância que possa 

comprometer o atendimento da Ordem de Fornecimento e, obrigatoriamente, antes do vencimento do 

prazo de entrega, os motivos da impossibilidade de cumprimento, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.5. Substituir, às suas expensas e sem ônus adicional para a Contratante, no total ou em parte, os 

medicamentos que apresentem vícios, defeitos, avarias, embalagem violada ou danificada, prazo de 

validade inadequado, divergência de princípio ativo, concentração, forma farmacêutica, apresentação, 

quantidade por embalagem, fabricante ou marca ofertada, quando aplicável, ou qualquer outra 

desconformidade com o Edital, o Termo de Referência, a proposta ou o contrato, no prazo determinado pela 

fiscalização e, quando a substituição decorrer de recusa ou desconformidade da entrega, observado o prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
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9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores do  

Município, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 

4) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 

5) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;   

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021);  

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;   

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº  

14.133, de 2021.  

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante;  

9.17. Disponibilizar equipe, veículos e meios adequados ao transporte, manuseio, carga, descarga e entrega 

dos medicamentos, preservando sua qualidade e integridade e observando as condições de temperatura, 

umidade, luminosidade, acondicionamento e segurança compatíveis com a natureza de cada produto e com 

a legislação sanitária aplicável; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato;  
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9.19. Fornecer os medicamentos em estrita observância às especificações contratadas e aos padrões de 

qualidade e segurança aplicáveis, mantendo os produtos adequadamente acondicionados, protegidos e 

transportados até o recebimento pela Administração. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, à aprovação do Contratante qualquer proposta de substituição de 

fabricante, marca ou apresentação, quando juridicamente e tecnicamente admissível, demonstrando o 

atendimento integral às especificações contratadas, vedada alteração de princípio ativo, concentração, 

forma farmacêutica ou quantidade que comprometa a equivalência do item solicitado. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

  

11.2. A Contratada estará sujeita à imputação das penalidades, conforme decidir a autoridade competente 

em caso de cometimento de infração administrativa nos termos Título IV, Capítulo I da Lei n° 14.133/21, 

ante a eventual inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 

Administração poderá aplicar à Contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  

  

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133/21).  

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida e de 1,0% (um por cento) por dia, após o trigésimo dia de atraso 

acumulada com as multas cominatórias abaixo:  

I - Multa de 5,0% (cinco por cento) do valor do total do contrato por faltas médias, assim entendidas 

aquelas que acarretam transtornos significativos e, na sua reincidência, esse percentual será de 10% 

(dez por cento).  

II - Multa de 10,0% (dez por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total, com 

ou sem prejuízo para o ente público contratante.  

b.1) A multa não poderá ser superior a 30,0% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/21.   
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b.2) A multa de mora poderá ser convertida em compensatória de 30,0% (trinta por cento) do valor total 

do contrato, nas hipóteses de inexecução total, nos termos do art. 162, parágrafo único da Lei n° 

14.133/21.  

b.3) O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n° 14.133/21.  

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, quando praticadas as condutas 

descritas abaixo, e sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, 

da Lei n° 14.133/21):  

c.1) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c.2) Der causa à inexecução total do contrato;  

c.3) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

c.4) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

c.5) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

c.6) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, quando praticadas 

as condutas descritas abaixo, bem como as descritas no subitem anterior que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133/21):  

d.1) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

d.2) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

d.3) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d.4) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

d.5) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133/21).  

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133/21).  

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133/21).  

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133/21).  

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei n° 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133/21):  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/13, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei n° 14.133/21).  

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133/21).  

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei n° 14.133/21.  

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

  

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem.  

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia.  

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação.  

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva.  

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.4.3. Indenizações e multas.  

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).   



 

 
 Complexo Administrativo Prefeito Francisco Soares Monte 

Rua José Alves, 211 - Centro – CEP: 64.345-000 
Buriti dos Montes – Piauí  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O presente ajuste poderá ser rescindido unilateralmente ou por acordo entre as partes nas formas e 

condições definidas na legislação vigente.  

12.7.1. Para a extinção do contrato por ato unilateral a Contratante deve proceder a notificação da empresa 

Contratada, por escrito, concedendo prazo mínimo de 05 (cinco) dias corridos para apresentação de suas 

razões, sem que lhe caiba qualquer ônus. Dispensa-se este prazo quando o motivo da rescisão for imputável 

à Contratada.  

12.7.2. Por meio deste ajuste, as partes interessadas reconhecem os direitos da Administração, em caso de 

extinção determinada por ato unilateral da Administração prevista no artigo 139 da Lei n° 14.133/21.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO (art. 92, VIII)  

  

13.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente desta contratação correm por conta da Prefeitura 

Municipal de Buriti dos Montes/PI, devidamente assegurados com a seguinte dotação orçamentária – Fonte 

dos recursos:  

❖ Gestão/Unidade:  Secretaria Municipal de Saúde 

❖ Fonte: FPM, ICMS, FUS, Custeio, Conta Movimento e outros recursos legalmente aplicáveis 

❖ Elemento de Despesa:  3.3.90.30 (Material de Consumo)  

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO  

  

14.1. A fiscalização da execução desta avença será exercida por fiscal de contrato ou equipe de fiscais 

designados pela Administração municipal. O fiscal designado anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 

mesma, conforme art. 104, inciso III, e art. 117 da Lei n° 14.133/21.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES  

  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato;  
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  

  

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO (art. 92, §1º)  

  

18.1. Fica eleito o foro da Cidade e Comarca de Buriti dos Montes/PI, com renúncia expressa de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 

Contrato.  

  

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, 

que depois de lido e achado conforme é assinado pelos Contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas.  

Buriti dos Montes/PI, [.....] de [.....] de 2026.  

  

  

MUNICÍPIO DE BURITI DOS MONTES 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

  

  

 

 

[EMPRESA] 

Sr(a). [Representante Legal] 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. Nome: 

CPF: 

 

2. Nome:  

CPF: 


